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NOTÍCIAS TJRJ 

Mulher de belga assassinado em Santa Teresa é condenada a 16 
anos de prisão 

TJ do Rio participa de lançamento de Comitê Para Prevenção de 
Homicídios de Adolescentes do Rio 

Outras notícias... 

 

NOTÍCIAS STF 

STF mantém competência da primeira instância para julgar ação 
de improbidade administrativa contra agente político 

O Plenário decidiu, por maioria de votos, que a Corte não tem competência 

para processar e julgar ação de improbidade administrativa contra agente 

político. O foro por prerrogativa de função previsto na Constituição Federal em 

relação às infrações penais comuns, segundo os ministros, não é extensível às ações de improbidade 

administrativa, que têm natureza civil. O Plenário negou provimento a agravo regimental interposto contra decisão 

do relator originário, ministro Ayres Britto (aposentado) na Petição 3240, na qual determinou a baixa para a 

primeira instância de ação por improbidade administrativa contra o então deputado federal Eliseu Padilha, por atos 

praticados no exercício do cargo de ministro de Estado. 

  

Não é possível exibir esta imagem no momento.

Não é possível exibir esta imagem no momento.
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O debate sobre o tema estava suspenso desde 2014, quando o ministro Teori Zavascki (falecido) – que passou a 

relatar o caso à época – votou no sentido de dar provimento ao agravo para reconhecer a competência do STF 

para processar e julgar ação de improbidade. Ele reconheceu o duplo regime sancionatório, ou seja, o fato de um 

agente estar sujeito a crime por responsabilidade não excluiria a sua responsabilização também por improbidade 

administrativa. No entanto, estendeu o foro às ações por improbidade por entender que, embora não tenham 

natureza penal, mantém característica de ação criminal. 

O julgamento foi retomado na sessão de hoje com voto-vista do ministro Luís Roberto Barroso, que divergiu do 

relator. O ministro citou decisões do STF sobre o tema que tiveram como fundamento, especialmente, 

entendimento firmado pelo Plenário no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 2797, quando foi 

declarada a inconstitucionalidade da Lei 10.628/2002 – que equiparava a ação por improbidade administrativa, de 

natureza cível, à ação penal e estendia aos casos daquela espécie de ação o foro por prerrogativa de função. 

Segundo Barroso, os agentes políticos, com exceção do presidente da República, encontram-se sujeitos a um 

duplo regime sancionatório, e se submetem tanto à responsabilização civil pelos atos de improbidade 

administrativa quanto à responsabilização político-administrativa por crimes de responsabilidade. “Não há 

qualquer impedimento à concorrência de esferas de responsabilização distintas”, disse. Para o ministro, a tentativa 

de imunizar os agentes políticos das sanções da ação de improbidade administrativa a pretexto de que essas 

seriam de absorvidas pelo crime de responsabilidade não tem fundamento constitucional. 

A respeito da extensão do foro por prerrogativa de função em relação às infrações penais comuns às ações de 

improbidade administrativa, o ministro esclareceu que a suposta gravidade das sanções para estes atos, previstas 

no artigo 37, parágrafo 4º, da Constituição Federal, “não reveste a ação de improbidade administrativa de natureza 

penal”. A fixação de competência da Justiça de primeiro grau para julgar ação de improbidade, ressaltou Barroso, 

“além de constituir fórmula republicana, é atenta às capacidades institucionais dos diferentes graus de jurisdição 

para a instrução processual”. 

Por fim, o ministro destacou que o agente público não merece privilégio no tratamento, mas proteção institucional, 

e sugeriu ao Legislativo a criação de um foro centralizado para julgar as ações de improbidade administrativa. “O 

exercício da função pública para as pessoas corretas e decentes passa a ser um projeto de risco, porque a 

pessoa deixa o cargo e passa anos defendendo a demanda”. 

A divergência aberta pelo ministro Roberto Barroso foi seguida por maioria de votos, vencido o relator, ministro 

Teori Zavascki. O ministro Alexandre de Moraes não votou por ter sucedido o relator na Corte. 

Processo: Pet 3240 

Leia mais... 

Julgamento de ação ajuizada pela PGR contra reforma trabalhista é suspenso por pedido de vista 
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Pedido de vista do ministro Luiz Fux suspendeu o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 5766, na 

qual a Procuradoria-Geral da República questiona dispositivos da Reforma Trabalhista que alteram a gratuidade 

da justiça dos trabalhadores que comprovem insuficiência de recursos. Na sessão de hoje, no Plenário, o relator, 

ministro Luís Roberto Barroso, votou pela improcedência da maior parte dos pedidos formulados e, em seguida, o 

ministro Edson Fachin votou pela procedência da ação.  

A PGR questiona na ação pontos da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) que estabelecem a necessidade de 

pagamento de honorários periciais e advocatícios pela parte derrotada (honorários de sucumbência), mesmo que 

esta seja beneficiária da Justiça gratuita. Também é alvo da ADI dispositivo no qual se estabelece pagamento de 

custas pelo beneficiário da Justiça gratuita que faltar injustificadamente à audiência de julgamento. 

Relator 

Em seu voto, o ministro Luís Roberto Barroso entendeu que não há desproporcionalidade nas regras 

questionadas, uma vez que a limitação tem como objetivo restringir a judicialização excessiva das relações de 

trabalho. Essa sobreutilização do Judiciário leva, por sua vez, à piora dos serviços prestados pela Justiça e 

prejudica os próprios empregados, dado que a morosidade incentiva os maus empregadores a faltarem com suas 

obrigações, buscando acordos favoráveis no futuro. “O Estado tem o poder e dever de administrar o nível de 

litigância para que permaneça em níveis razoáveis”, afirmou. 

O ministro citou vários dados sobre o volume de processos e gastos judiciais no Brasil em comparação com outros 

países, comprovando a excessividade da carga suportada, e analisou o possível óbice a direitos constitucionais. 

Segundo seu voto, não há excessos nas normas questionadas. O eventual pagamento de honorários pela parte 

sucumbente não envolverá desembolso por parte do trabalhador, atingindo apenas os valores a serem pagos em 

juízo. Segundo ele, isso desincentiva demandas irresponsáveis, muitas vezes incentivadas pelos próprios 

advogados. No caso do pagamento de custas em caso de ausência, se a causa tiver real chance de sucesso, as 

despesas podem ser facilmente cobertas pelo advogado. 

“Mais de uma em cada 3 pessoas no Brasil está litigando. Não é só legítima como necessária em um país como o 

Brasil, em favor dos trabalhadores e da economia em geral, a adoção de políticas públicas que, sem comprometer 

o acesso à Justiça, procure conter o excesso de litigiosidade”, afirmou. “O custo individual do litígio não pode ser 

menor do que o custo social; vale para o reclamante, vale para o reclamando”, assinalou. 

Seu voto propôs a procedência parcial da ação para restringir o dispositivo que estipula que, no caso de 

honorários periciais, haverá compensação com créditos obtidos em juízo mesmo que em outro processo. O 

ministro estabeleceu limites para o alcance da obrigação a outros processos. O limite fixado foi de 30% do crédito, 

e um piso estabelecido no mesmo valor do teto do benefício do Regime Geral da Previdência Social, hoje em 

pouco mais de R$ 5 mil. Seu voto considera válida a regra sobre cobrança de custas judiciais dos beneficiários da 

justiça gratuita que derem razão ao arquivamento do processo, diante do não comparecimento injustificado à 

audiência e, nesse caso, o trabalhador que queira intentar nova ação deverá pagar as custas judiciais decorrentes 

do arquivamento. 



Divergência 

O ministro Edson Fachin abriu a divergência em relação ao voto do relator e posicionou-se pela procedência do 

pedido. Ele sustentou que os dispositivos questionados mitigaram em situações específicas o direito fundamental 

à assistência judicial gratuita e o direito fundamental ao acesso à Justiça. Para Fachin, as restrições impostas 

trazem como consequência o esvaziamento do interesse dos trabalhadores em demandar na Justiça do Trabalho, 

tendo em vista a pouca perspectiva de retorno. Para ele, há a imposição de barreiras que tornam inacessíveis os 

meios de reivindicação judicial de direitos a hipossuficientes econômicos. 

“Mesmo que os interesses contrapostos a justificar as restrições impostas pela legislação impugnada sejam 

assegurar um maior compromisso com a litigância para a defesa dos direitos sociais trabalhistas, verifica-se, a 

partir de tais restrições, uma possibilidade de negar-se direitos fundamentais dos trabalhadores”, afirmou. 

Para o ministro, as restrições ao direito à gratuidade acabam afetando o direito fundamental ao acesso à Justiça e 

o próprio acesso aos direitos sociais trabalhistas eventualmente contrariados. Outros direitos desrespeitados pelas 

normas questionadas seriam, de acordo com o ministro, os relacionados à cidadania, à dignidade da pessoa 

humana, ao objetivo de construção de uma sociedade livre, justa e solidária, da erradicação da pobreza e da 

marginalização e a redução das desigualdades sociais. 

Processo: ADI 5766 

Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Advogada deverá pagar indenização a juíza por manifestações ofensivas em petição 

A Terceira Turma manteve condenação por danos morais fixada em R$ 20 mil pela Justiça do Paraná contra uma 

advogada que, em petições juntadas a um processo, dirigiu-se de forma ofensiva à magistrada responsável pela 

ação. Por unanimidade, o colegiado concluiu que a conduta da advogada extrapolou as imunidades e o livre 

exercício da advocacia e atingiu a honra e a reputação da juíza.  

“No caso concreto, as instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas da causa, decidiram 

pela procedência do pleito da autora, entendendo que a requerida extrapolou os limites do exercício da advocacia 

ao tecer comentários ofensivos e desnecessários à defesa dos interesses da parte representada, além de realizar 

acusações infundadas e desproporcionais contra a magistrada, imputando-lhe falsamente as condutas criminosas 

de prevaricação e fraude processual, que não se comprovaram”, apontou o relator do recurso especial, ministro 
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Villas Bôas Cueva. 

De acordo com os autos, após o insucesso de bloqueio on-line em uma ação cautelar, a advogada teria, por meio 

de manifestação escrita, acusado a magistrada do caso de prevaricação e de fraude processual, dirigindo-lhe 

acusações pessoais ofensivas. Além do pedido de indenização, também foi instaurada ação penal contra a 

advogada pelos mesmos fatos. 

Legalidade e razoabilidade 

Em primeira instância, a advogada foi condenada ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 

20 mil. A condenação foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná, que concluiu que a imunidade prevista 

no artigo 7º do Estatuto da OAB não abrange abusos ou excessos injustificáveis. 

Por meio de recurso especial dirigido ao STJ, a advogada alegou, entre outros pontos, que a conduta ofensiva 

imputada a ela teria sido praticada no exercício de atividade coberta pela imunidade profissional da advocacia. A 

advogada também alegou que o valor da condenação foi exorbitante. 

O ministro Villas Bôas Cueva destacou que a jurisprudência do STJ está firmada no sentido de que a imunidade 

conferida ao advogado para o pleno exercício das suas funções não possui caráter absoluto, devendo observar 

parâmetros como a legalidade e a razoabilidade, pois não abarca violações a direitos de personalidade, sobretudo 

das partes ou profissionais que atuam no processo. 

“Os eventuais excessos de linguagem, o uso de expressões grosseiras e ofensivas, as falsas acusações, bem 

como todas as condutas que excedam os limites do direito de livre atuação do advogado na defesa de seu 

patrocinado configuram conduta ilícita, passível de responsabilização no âmbito cível, administrativo/disciplinar e, 

eventualmente, criminal”, esclareceu o ministro. 

Combatividade 

Villas Bôas Cueva também lembrou que a liberdade da advocacia, enquanto representação do direito fundamental 

à ampla defesa, admite manifestações mais contundentes no interesse daqueles que são representados em juízo: 

“Sabe-se que a advocacia não é uma atividade jurídica meramente burocrática, pois profundamente ligada a 

questões humanitárias, políticas e filosóficas que, por vezes, conduzem a discursos veementes e apaixonados.” 

O relator ponderou que essa combatividade não deve ser censurada, sob pena de colocar em risco valores do 

Estado Democrático de Direito fixados com a Constituição de 1988. 

“O que não se pode chancelar é a prática advocatícia que transborda os limites éticos da profissão, atingindo 

deliberadamente direitos da personalidade e implicando sérios danos à reputação das pessoas sobre as quais se 

direcionam as manifestações processuais, sobretudo quando as infundadas acusações possuem o condão de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8906.htm#art7


macular a legitimidade da prestação jurisdicional realizada pela magistrada autora e, em última análise, 

comprometer a confiança no próprio sistema de Justiça”, enfatizou. 

Ao concluir, destacou, ainda, a impossibilidade de revisão da indenização pelos danos morais sofridos, fixados na 

origem em R$ 20 mil, tendo em vista que a jurisprudência do STJ somente admite a alteração quando os valores 

são flagrantemente irrisórios ou abusivos, nos termos da Súmula 7. 

Processo: REsp 1677957 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Confirmada condenação por sequestro de assaltante que colocou motorista no porta-malas para 
usar carro em roubo 

A Quinta Turma manteve condenação de um homem pelo crime de sequestro/cárcere privado por ter obrigado 

uma motorista, mediante grave ameaça exercida com emprego de arma de fogo, a entrar no porta-malas de seu 

carro, o qual foi utilizado na sequência para a prática de um roubo. 

Segundo o processo, a vítima foi mantida no interior do veículo por cerca de 30 minutos.  Durante esse tempo, o 

homem assaltou uma outra pessoa e depois abandonou o carro. Em habeas corpus impetrado no STJ, a defesa 

alegou que a conduta praticada contra a motorista deveria ser reconhecida como constrangimento ilegal, e não 

sequestro, uma vez que a finalidade do delito não foi em si a privação de sua liberdade. 

De acordo com os argumentos apresentados, “a finalidade da conduta do paciente, ao compelir a vítima a entrar 

no porta-malas do carro, era somente a de fazer com que esta permitisse que, com seu automóvel, o paciente 

pudesse praticar o crime de roubo subsequente, tanto que após o uso do carro para a prática do roubo, liberou a 

vítima e devolveu seu veículo”. 

Conceito extrapolado 

Os argumentos, no entanto, não convenceram o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator do habeas corpus. 

Segundo ele, apesar de o delito constrangimento ilegal prever a prática de violência ou grave ameaça à pessoa 

para obrigá-la “a não fazer o que a lei permite, ou a fazer o que ela não manda”, tal crime não incluiu a restrição 

da liberdade da vítima em seu conceito. 

“A conduta do paciente extrapolou o conceito de instantaneidade. Afinal, a liberdade é um bem jurídico 

fundamental do ser humano, tutelado em nossa Carta Magna, de forma que as consequências de sua restrição, 

ainda que por pouco tempo, podem ser gravíssimas”, considerou o ministro. 

Por unanimidade de votos, os ministros da Quinta Turma rejeitaram a tese de mero constrangimento ilegal sofrido 
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pela motorista e mantiveram o acórdão do tribunal de origem que tipificou a conduta como cárcere 

privado/sequestro. 

Processo: HC 395978 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Lei que assegurou royalties a municípios afetados por city gates não dá direitos retroativos 

Por maioria de votos, a Primeira Turma decidiu que a nova redação dada pela Lei 12.734/12 ao artigo 48, 

parágrafo 3º, e ao artigo 49, parágrafo 7º, da Lei 9.478/97 – que passou a considerar os pontos de entrega de gás 

canalizado (city gates) como instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de royalties aos 

municípios afetados por tais equipamentos – não possui eficácia retroativa. 

O entendimento foi fixado em julgamento de recurso especial interposto pelos municípios fluminenses de Piraí, 

Japeri, Barra Mansa e Volta Redonda contra a União e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis para o recebimento de royalties retroativos. 

Para os municípios, como a Lei 12.734/12 reconheceu que os city gates se enquadram na definição de instalações 

terrestres de embarque e desembarque de gás natural, eles teriam o direito de receber valores retroativos 

de royalties desde a edição da Lei 9.478/97 ou a partir da instalação dos city gates em seus territórios. 

O relator, ministro Napoleão Nunes Maia Filho, votou pelo provimento do recurso. Para ele, as alterações trazidas 

pela Lei 12.734/12, por terem caráter meramente interpretativo, deveriam retroagir. 

Voto divergente 

A maioria do colegiado, no entanto, acompanhou o voto divergente apresentado pelo ministro Gurgel de Faria. 

Segundo ele, a Lei 12.734/12, que disciplinou novas regras de distribuição dos royalties entre os entes da 

federação, não pode ser considerada meramente interpretativa, uma vez que criou direito novo. 

“A norma jurídica que reconheceu que os pontos de entrega de gás canalizado às concessionárias serão 

considerados instalações de embarque e desembarque, para fins de pagamento de royalties aos municípios 

afetados por tais produções (artigos 48, parágrafo 3º, e artigo 49, parágrafo 7º, da Lei 9.478/1997, na redação da 

Lei 12.734/2012), a meu sentir, não contém caráter meramente interpretativo que enseje, por consequência, 

eficácia retroativa ao novo preceito, mormente porque tal interpretação significa demover a orientação 

jurisprudencial até então firmada no seio do STJ em sentido contrário”, disse Gurgel de Faria. 

Nos precedentes citados pelo ministro, o entendimento do STJ foi de que, até a edição da Lei 12.734/12, 

municípios que possuíam city gates em seus territórios não tinham direito ao recebimento de royalties. 
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Processo: REsp 1452798 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Hospital e plano de saúde são condenados a arcar com custos de tratamento contra câncer 

A Terceira Turma manteve decisão que condenou um hospital e um plano de saúde a compartilharem 

solidariamente a responsabilidade pela quimioterapia de uma paciente que, após iniciar o procedimento médico no 

estabelecimento, foi surpreendida com a informação de que o tratamento seria encerrado em razão do 

descredenciamento do convênio. 

Segundo a relatora dos recursos do hospital e da operadora do plano, ministra Nancy Andrighi, a jurisprudência da 

corte entende que, independentemente de quem tenha sido de fato o responsável pelo defeito na prestação do 

serviço, todos se apresentam, frente ao consumidor, como responsáveis de direito. 

“O entendimento exarado pelo tribunal de origem encontra-se em consonância com o do STJ, no sentido de que 

existe responsabilidade solidária entre a operadora de plano de saúde e o hospital conveniado pela reparação dos 

prejuízos sofridos pela beneficiária do plano, decorrente da má prestação dos serviços – configurada, na espécie, 

pela negativa e embaraço no atendimento médico-hospitalar contratado”, disse a ministra. 

Pendências financeiras 

Diagnosticada com câncer, a paciente foi submetida a cirurgia e encaminhada, em caráter de urgência, ao 

tratamento quimioterápico. Após agendar as sessões de quimioterapia autorizadas pelo plano, foi impedida pelo 

hospital de prosseguir com o tratamento em razão da suspensão total do atendimento do convênio, por conta de 

pendências financeiras entre as partes. 

A paciente ingressou com ação, com pedido de antecipação de tutela, exigindo a continuidade do tratamento no 

mesmo lugar, sob o argumento de que, embora tivesse autorização do plano, o hospital se negava a atendê-la. 

Para o Tribunal de Justiça de São Paulo, o plano de saúde e o hospital integram a mesma cadeia de fornecimento 

do serviço, e por isso devem responder solidariamente pela continuidade do tratamento. 

Proteção ao consumidor 

Ao analisar os recursos do hospital e da operadora do plano, a ministra Nancy Andrighi disse que a substituição 

da rede credenciada é permitida desde que haja notificação dos consumidores com antecedência mínima de 30 

dias, contratação de novo prestador de serviço equivalente ao descredenciado e comunicação à Agência Nacional 

de Saúde Suplementar (ANS). 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201452798
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1587497&num_registro=201401064520&data=20180507&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Lei-que-assegurou-royalties-a-munic%C3%ADpios-afetados-por-city-gates-n%C3%A3o-d%C3%A1-direitos-retroativos
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Hospital-e-plano-de-sa%C3%BAde-s%C3%A3o-condenados-a-arcar-com-custos-de-tratamento-contra-c%C3%A2ncer


“Esses requisitos estabelecidos por lei servem para garantir a adequada e eficiente prestação de serviços de 

saúde, de modo a evitar surpresas e interrupções indevidas de tratamentos médico-hospitalares em prejuízo do 

consumidor”, explicou a relatora. 

No caso, porém, a paciente foi surpreendida com o descredenciamento irregular e com a negativa do hospital em 

prosseguir com as sessões de quimioterapia prescritas pelo médico. Essas circunstâncias, afirmou Nancy 

Andrighi, revelam “comportamento abusivo do hospital” ao impedir a continuidade do tratamento, o que implica 

defeito na prestação do serviço à consumidora. Assim, como reconhecido pelo TJSP, configura-se a 

responsabilidade solidária com a operadora do plano pela reparação dos prejuízos. 

As condutas das duas empresas, segundo a ministra, “atentam contra o princípio da boa-fé objetiva, que deve 

guiar a elaboração e a execução de todos os contratos, pois frustram a legítima expectativa do consumidor de 

poder contar com os serviços colocados à sua disposição no momento da celebração do contrato de assistência 

médica”. 

Processo: REsp 1725092 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Pai consegue abater de dívida alimentícia despesas com moradia do filho 

Por unanimidade de votos, a Terceira Turma manteve decisão que admitiu que um pai deduzisse do valor da 

execução de alimentos as despesas in natura referentes a aluguel, condomínio e IPTU do imóvel onde residia o 

filho. 

Para a mãe, representante da criança no processo, o tribunal de origem violou o artigo 1.707 do Código Civil, que 

veda a compensação de alimentos. Além disso, sustentou no recurso ao STJ que o pai não comprovou que 

efetivamente arcou com tais despesas. 

De acordo com os autos, como a mãe deixou de honrar os pagamentos do aluguel, e o contrato estava em nome 

do alimentante, ele decidiu, em vez de fazer os depósitos mensais, priorizar o atendimento direto das despesas de 

locação. 

Em primeiro grau, foi determinada a dedução das despesas do valor do débito alimentício e reconhecido que o 

alimentante proporcionou moradia para o filho, com o consentimento de sua ex-mulher. A decisão foi mantida em 

segundo grau. 

Relativização 

O relator do recurso no STJ, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, reconheceu que, em regra, não se admite a 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201725092
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1691388&num_registro=201700590272&data=20180323&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Hospital-e-plano-de-sa%C3%BAde-s%C3%A3o-condenados-a-arcar-com-custos-de-tratamento-contra-c%C3%A2ncer
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Pai-consegue-abater-de-d%C3%ADvida-aliment%C3%ADcia-despesas-com-moradia-do-filho
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art1707


compensação de alimentos fixados em dinheiro com aqueles pagos in natura, “sem a anuência do beneficiário e, 

quando menor, do seu representante legal, sob pena de retirar-lhe o poder de administração desta verba, 

comprometendo as suas previsões financeiras para o adimplemento de necessidades fundamentais”. 

No entanto, Sanseverino ressalvou que cabe ao julgador examinar, em cada caso, se a vedação à compensação 

não poderá resultar em enriquecimento sem causa. Tal situação, segundo ele, pode justificar a relativização da 

regra segundo a qual a verba alimentar é incompensável. 

“Reconheceu-se nas instâncias ordinárias, soberanas na análise das provas produzidas nos autos, que, 

inobstante o recorrido não estivesse obrigado a custear diretamente as despesas de moradia do alimentado, ora 

recorrente, mas, tão somente, a alcançar um valor determinado em pecúnia – cinco salários mínimos –, arcou com 

o valor do aluguel, taxa de condomínio e IPTU do imóvel onde residiam o exequente e sua genitora, com o 

consentimento desta”, observou o relator. 

Caso concreto 

Ao reafirmar que a regra não admite compensação da dívida alimentícia, Sanseverino alertou para a necessidade 

de o julgador “perquirir e sopesar as circunstâncias da alteração da forma de pagamento da pensão alimentícia, se 

houve o consentimento, ainda que tácito, do credor, bem como se o pagamento in natura realizado fora destinado, 

efetivamente, ao atendimento de necessidade essencial do alimentado e não se configurou como mera 

liberalidade do alimentante”. 

Em relação à comprovação do pagamento das despesas com a moradia do filho, o ministro destacou trecho do 

acórdão no qual o tribunal estadual informou que a mãe da criança “não negou o pagamento, apenas invocou a 

impossibilidade de compensar o valor gasto”. 

“A revisão dessas conclusões do tribunal a quo demandaria o reexame das provas dos autos, o que é vedado a 

esta corte, a teor do enunciado da Súmula 7/STJ”, concluiu. 

Processo: Segredo Judicial 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Em três anos, cartórios registraram 19,5 mil casamentos homoafetivos 

http://www.stj.jus.br/SCON/sumanot/toc.jsp?livre=(sumula%20adj1%20%277%27).sub.
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Pai-consegue-abater-de-d%C3%ADvida-aliment%C3%ADcia-despesas-com-moradia-do-filho
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86781-em-tres-anos-cartorios-registraram-19-5-mil-casamentos-homoafetivos


Apostila da Haia: Diplomas escolares serão reconhecidos em 112 países 

Acesso da mulher ao conhecimento combate a desigualdade de gênero 

Fonte: CNJ 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Estadual nº 7950, de 10 de maio de 2018 - Dispõe sobre o direito à entrada e permanência dos pais em 

fraldários, no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

Lei Estadual nº 7949, de 10 de maio de 2018 - Dispõe sobre o abastecimento com gás natural veicular - 

GNV nos postos do Estado do Rio de Janeiro. 

Fonte: ALERJ 

 

JULGADOS INDICADOS 
 

0031097-30.2011.8.19.0001 
Rel. Des. Carlos Eduardo da Fonseca Passos 

j. 09.05.2018 e p. 10.05.2018 

 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO DO CONSUMIDOR. Serviço de depósito bancário. Recusa de atendimento 

presencial ao público. Imposição à realização da operação exclusivamente através de terminais eletrônicos. 

Privação irregular do fornecimento do serviço nos guichês situados em agências bancárias. Existência de vedação 

legal à restrição de acesso aos canais convencionais de atendimento, nos termos da regulamentação do Banco 

Central. Prática abusiva. Desnecessidade de ajuste da sentença à legislação superveniente. Exame da causa de 

pedir à luz do sistema legal vigente ao tempo do ajuizamento da ação. Dano moral coletivo. Sua configuração, 

ante o malferimento do patrimônio valorativo da comunidade. Privação injustificada à utilização de serviço de 

disponibilidade compulsória, em prejuízo a um sem número de usuários e clientes da instituição financeira. 

Fixação da indenização de acordo com as peculiaridades da conduta e da lesão causada à órbita coletiva 

consumerista. Condenação do demandado ao pagamento de honorários advocatícios em favor do Ministério 

Público. Descabimento. Artigos 17 e 18, da Lei nº 7.347/85. Aplicação do princípio da simetria. Coisa julgada ultra 
partes não limitada à base territorial do órgão judicante. Abrangência da res judicata atrelada à magnitude do 

direito transindividual tutelado. Adoção do entendimento consolidado pelo STJ em sede de recurso representativo 

de controvérsia. Primeiro recurso desprovido e segundo provido em parte. 

 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86782-apostila-da-haia-diplomas-escolares-serao-reconhecidos-em-112-paises
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86780-acesso-da-mulher-ao-conhecimento-combate-a-desigualdade-de-genero
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzBkMjM4YWQyMTUwZWI2N2M4MzI1ODI4YTAwNjE3ZjBkP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzFlZTA2MDc3NGMxNzcxODQ4MzI1ODI4YTAwNjE0OGIxP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000417CE1F13E0ED785751972AB8C9CCD038C508164C2B3F&USER=


 

Leia mais... 
 
Fonte: Décima Oitava Câmara Cível 

 

 
 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 
Banco do Conhecimento: 265.193 acessos de janeiro a abril de 2018 
 

O Banco do Conhecimento é composto precipuamente por jurisprudência do TJERJ, tabela de incidentes de 

resolução de demandas repetitivas - IRDR, súmulas e enunciados, pesquisa selecionada, banco de sentenças, 

banco de ações civis públicas, ementários, informativo de suspensão de prazos e de expediente forense, doutrina, 

atos oficiais do PJERJ e legislação selecionada. 

 
Fonte: SEESC 
 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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